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NORMAS PROCESSUAIS. AFASTAMENTO DE MULTA EM
LANCAMENTO DE OFICIO. ADESAO AO PAES. DEBITO NAO
INCLUIDO NA DECLARACAO ESPECIFICA NEM EM DCTF.
DESCABIMENTO.

Para que pudessem ser parcelados, no ambito do programa PAES, débitos
ainda nao confessados espontaneamente pelo contribuinte, mister sua
inclusdo tempestiva na declaracdo criada pela respectiva legislagdo.
Constituidos de oficio os débitos que se pretende parcelar, deve ser mantida a
multa a eles vinculada por forga de lei.

Recurso especial do Procurador Provido

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do Colegiado, por maioria de votos, em dar

provimento ao recurso especial, nos termos do voto do Relator. Vencido o Conselheiro Gileno

Gurjao Barreto.

Marcos Aurélio Pereira Valadiao — Presidente em exercicio

Julio César Alves Ramos - Relator

Participaram do presente julgamento os Conselheiros Henrique Pinheiro

Torres, Nanci Gama, Julio César Alves Ramos, Rodrigo Cardozo Miranda, Rodrigo da Costa
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 NORMAS PROCESSUAIS. AFASTAMENTO DE MULTA EM LANÇAMENTO DE OFÍCIO. ADESÃO AO PAES. DÉBITO NÃO INCLUÍDO NA DECLARAÇÃO ESPECÍFICA NEM EM DCTF. DESCABIMENTO.
 Para que pudessem ser parcelados, no âmbito do programa PAES, débitos ainda não confessados espontaneamente pelo contribuinte, mister sua inclusão tempestiva na declaração criada pela respectiva legislação. Constituídos de ofício os débitos que se pretende parcelar, deve ser mantida a multa a eles vinculada por força de lei.
 Recurso especial do Procurador Provido
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do Colegiado, por maioria de votos, em dar provimento ao recurso especial, nos termos do voto do Relator. Vencido o Conselheiro Gileno Gurjão Barreto.
 
 Marcos Aurélio Pereira Valadão � Presidente em exercício
 
 Júlio César Alves Ramos - Relator 
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros Henrique Pinheiro Torres, Nanci Gama, Júlio César Alves Ramos, Rodrigo Cardozo Miranda, Rodrigo da Costa Pôssas, Francisco Maurício Rabelo de Albuquerque Silva, Maria Teresa Martínez López, Gileno Gurjão Barreto (substituto covocado) e Marcos Aurélio Pereira Valadão, Presidente da Primeira Seção no exercício da Presidência face à ausência, justificada, do Presidente do CARF, Otacílio Dantas Cartaxo. Ausente, também justificadamente, a Conselheira Susy Gomes Hoffmann.
  
Peço vênia aos meus pares para transcrever em seguida o relatório elaborado pelo dr. Henrique Pinheiro Torres no processo 11080.000985/2005-60, votado nesta mesma assentada que dizia respeito ao lançamento de COFINS sobre os mesmos fatos e períodos deste, que cobre o PIS.
Eis o relatório, pois:
Trata-se de recurso voluntário (fls. 391 a 410) apresentado em 15 de setembro de 2006 contra o Acórdão nº 10-8.986, de 19 de julho de 2006, da DRJ em Porto Alegre - RS (fls. 377 a 386), que considerou procedente auto de infração de Cofins dos períodos de novembro de 2001 a dezembro de 2003, nos seguintes termos:
�Assunto: Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - Cofins
Ano-calendário: 2001, 2002, 2003
Ementa: NULIDADE. MANDADO DE PROCEDIMENTO FISCAL. O mandado de procedimento fiscal consiste em mero instrumento interno de planejamento e controle das atividades e procedimentos da fiscalização, não implicando nulidade do lançamento as eventuais falhas na emissão e trâmite desse instrumento. O mandado de procedimento fiscal formalizado para o IRPJ gera efeito aos autos baseados nos mesmos fatos. 
CONFISSÃO DE DÍVIDAS E LANÇAMENTO DE OFÍCIO. INEXISTÊNCIA DE BIS IN IDEM. É válido o lançamento de ofício formalizado após confissão de dívidas ínsita ao parcelamento especial (Paes), sobretudo porque esta é efetuada após o início do procedimento fiscal.
ESPONTANEIDADE. A espontaneidade é afastada por qualquer procedimento ou medida de fiscalização, relacionados com a infração.
ESPONTANEIDADE. PROCEDIMENTO FISCAL INICIADO ANTES DA ENTREGA DA DECLARAÇÃO PAES. MULTA DE OFÍCIO. O início do procedimento fiscal exclui a espontaneidade do agente, impedindo que possa exonerar-se da multa de ofício.
Lançamento Procedente�.
A interessada tomou ciência do Acórdão em 21 de agosto de 2006.
O auto de infração foi lavrado em 17 de fevereiro de 2005 e, segundo o Termo de Verificação Fiscal de fls. 15 a 38, �A ação fiscal foi iniciada a partir do cumprimento do mandado de busca e apreensão expedido pelo Exmo. Dr. Selmar Saraiva da Silva Filho, Juiz Federal Substituto em exercício na 1ª Vara Federal Criminal, da Seção Judiciária do Estado do Rio Grande do Sul (folha 39), que determinou buscar e apreender material que dissesse respeito à supressão e/ou sonegação de tributos federais, nas empresas com sede nas salas 204, 309, 401, 402 e 404, do prédio sito na av. Paraguaçu, nº 2525, em Capão da Canoa�.
No tocante à legislação aplicável às atividades de �compra, venda, incorporação e construção de imóveis�, esclareceu a Fiscalização que, a partir de 1999, as empresas que exercessem tais poderiam optar pela tributação pelo lucro presumido, desde que mantivessem receita anual inferior ao limite estabelecido na lei.
Ademais, nos termos da Instrução Normativa SRF nº 104, de 1998, seria possível a apuração pelo regime de caixa e o produto das vendas comporia a base de cálculo das contribuições sociais. No caso de permuta de imóveis, aplicar-se-iam as disposições da IN SRF nº 107, de 1988.
A Fiscalização apurou, para alguns períodos, a escrituração postergada de receitas para algumas unidades imobiliárias, tendo efetuado a recomposição da escrituração, nessa parte, nos termos das fls. 21 a 38.
No recurso alegou que, ao contrário do afirmado no relatório fiscal, não houve falta de declaração das receitas que foram informadas em DIPJ. No lançamento a Fiscalização ter-se-ia equivocado ao não incluir tais valores declarados em DIPJ na última coluna das tabelas de apuração.
Ademais, �Os tributos devidos sobre essas receitas, que, por absoluta impossibilidade financeira, não puderam ser pagos tempestivamente (embora lançadas contabilmente e declaradas na DIPJ), foram, antes da lavratura do auto de infração, objeto de parcelamento� (Paes), tendo sido apresentada com a impugnação prova da adesão ao parcelamento.
Requereu o cancelamento da autuação para que fosse mantido o valor declarado no Paes �com os acréscimos lá incidentes�.
O Acórdão de primeira instância seria nulo, pelo fato de não haver examinado a questão da �incidência de juros Selic (em substituição aos juros TJLP), entre a data da opção pelo Paes e a data da lavratura do auto de infração�. Ademais, teria sido omisso em relação à alegação de que os débitos declarados em DIPJ teriam sido automaticamente incluídos no Paes.
Ademais, os débitos parcelados no Paes representariam declaração espontânea, não havendo que se falar em denúncia espontânea, como considerado pelo Acórdão de primeira instância.
A seguir, alegou que o lançamento seria nulo, �por falta de mandado de procedimento fiscal regular�. Segundo a recorrente, o MPF teria sido emitido apenas para procedimentos relativos ao IRPJ. Citou ementas de acórdãos que trataram da matéria.
Quanto ao Acórdão de primeira instância, alegou que deveria trazer em seu dispositivo a declaração de que �os valores lançados coincidem com os valores incluídos no Paes�.
Segundo a interessada, aplicar-se-ia ao caso o princípio da Estrita Legalidade e a vedação à exigência de tributo por interpretação analógica. Dessa forma, não se poderia �cogitar, relativamente a débitos declarados, de lançamento de ofício�.
Citou ementas de acórdãos administrativos sobre o assunto e o Parecer AGU-SF nº 3, de 4 de outubro de 2000.
Segundo a recorrente, teria ocorrido novação da dívida, em face da adesão ao Paes, não se podendo cogitar de lançamento de ofício sobre débito parcelado e, portanto, com exigibilidade suspensa.
Passou a citar disposições legais e portarias que disseram respeito ao Paes para concluir que o lançamento implicaria duplicidade de cobrança, o que poderia caracterizar o excesso de exação.
Ao final, requereu a declaração de nulidade do Acórdão de primeira instância ou a sua reforma para declarar insubsistente o lançamento, ou, alternativamente, declarar que os débitos lançados são os mesmos dos anteriormente declarados em DCTF e em DIPJ, que, após a adesão ao Paes, sobre os valores declarados em DCTF e também em DIPJ incidem juros equivalente à TJLP, e que sobre os valores declarados em DCTF e também em DIPJ incide a multa aplicável ao Paes e não a de ofício.
Julgando o feito, a Câmara recorrida deu provimento parcial ao recurso voluntário, em acórdão assim ementado.

Assunto: Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - Cofins
PERÍODO DE APURAÇÃO: 01/11/2001 a 31/12/2001
COFINS. AÇÃO FISCAL. MANDADODE PROCEDIMENTO FISCAL. MPF. VERIFICAÇÕES OBRIGATÓRIAS. NULIDADE. NÃO CONFIGURAÇÃO.
O Mandado de Procedimento Fiscal - MPF, além de ter apenas caráter administrativo de controle, razão pela qual não retira a competência da Fiscalização para agir e não restringe a exclusão da espontaneidade do contribuinte, inclui necessariamente a verificação da correta apuração da base de cálculo de todos os tributos e contribuições federais dos últimos cinco anos.
Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário
PERÍODO DE APURAÇÃO: 01/11/2001 a 31/12/2003
COFINS. AÇÃO FISCAL. ADESÃO AO PARCELAMENTO. CONFISSÃO DE DÍVIDA.
A adesão a parcelamento especial no curso da ação fiscal, apesar de produzir o efeito próprio da adesão, não afasta a possibilidade de lançamento de ofício.
ESPONTANEIDADE. AÇÃO FISCAL. NÃO CONFIGURAÇÃO.
A espontaneidade é afastada por qualquer procedimento ou medida de fiscalização, relacionados à infração. Recurso provido em parte.

Inconformada com essa decisão, a Fazenda Nacional apresentou recurso especial, onde pugnou pelo restabelecimento da decisão de primeira instância e, por conseguinte, o reconhecimento da impossibilidade de se incluir no PAES os valores da Cofins vencidos até 28/02/2003, que fora declarado em DIPJ, mas não em DCTF.
O especial fazendário foi admitido pelo presidente da câmara recorrida.
Regularmente cientificada, a contribuinte apresentou contrarrazões, fls. 520 a 522, onde defende a manutenção do acórdão recorrido.
É o relatório.
Troquem-se o tributo, de COFINS para PIS, e os números de acórdão e de folhas mencionados, e o relatório descreve com precisão o que há aqui para julgar.

 Conselheiro Júlio César Alves Ramos, Relator.
Na votação daqueloutro processo, acompanhei, in totum, as considerações do relator em seu judicioso voto, que peço vênia para também transcrever aqui como minhas.
O especial fazendário é tempestivo e atende aos demais requisitos de admissibilidade, dele conheço.
A teor do relatado, a matéria controvertida diz respeito à possibilidade de se incluir no Paes crédito tributário declarado em DIPJ, mas não confessado em DCTF. 
De um lado, o colegiado recorrido decidiu que os débitos lançados no auto de infração e declarados em DIPJ, vencidos até 28/02/2003, devem ser incluídos no Paes pela Unidade Preparadora da RFB, com a multa de ofício reduzida (§ 7o do art. 1o da Lei no 10.684/03), se é que não o fez ainda. Isso porque, segundo entendimento esposado no voto condutor do acórdão, a recorrente não estava obrigada a incluir os débitos na �Declaração Paes� porque os mesmos já estavam declarados na DIPJ e o art. 1o da Portaria Conjunta PGFN/SRF no 3/2003 desobrigava a inclusão de débitos já declarados. Por este dispositivo, entendo que não deveria ser incluído na �Declaração Paes� os débitos declarados em qualquer declaração de entrega obrigatória à RFB, como é o caso da DIPJ, e não somente na DCTF. De outra banda, a Fazenda Nacional entende que o ingresso, no Paes, de débitos ainda não constituídos depende de confissão irretratável e irrevogável, de acordo com a Lei n° 10.684/03, e que tal exigência não é satisfeita com a declaração em DIPJ.
A meu sentir, com razão a Fazenda Nacional, pois, de fato, a Lei 10.684/03 exigia a confissão irretratável de dívida para que se pudesse aderir, validamente, a esse programa de parcelamento especial. Para melhor compreensão, espiemos a letra da lei:
Art. 1º Os débitos junto à Secretaria da Receita Federal ou a Procuradoria- Geral da Fazenda Nacional, com vencimento ate 28 de fevereiro de 2003, poderão ser parcelados em ate cento e oitenta prestações mensais e sucessivas.
§1º. 0 disposto neste artigo aplica-se aos débitos constituídos ou não, inscritos ou não como Divida Ativa, mesmo em fase de execução fiscal já ajuizada, ou que tenham sido objeto de parcelamento anterior, não integralmente quitado, ainda que cancelado por falta de pagamento.
§ 2. Os débitos ainda não constituídos deverão ser confessados, de forma irretratável e irrevogável.(...)" (Grifou-se)

A simples leitura do § 2º acima transcrito é suficiente para se concluir que a adesão ao PAES, em relação a parcelamento de débitos vencidos até 28/02/2003, que ainda não tivessem sido constituídos, deveria ser precedida da confissão irretratável e irrevogável desses débitos.
Essa confissão poderia ser feita por meio da apresentação da denominada "Declaração Paes", por meio da qual os débitos delimitados pela Lei referida seriam confessados. Se os débitos que se pretendia parcelar já tivessem sido confessados por meio da da DCTF (Declaração de Débitos e Créditos de Tributos Federais), tornava-se despicienda a "Declaração Paes".
Esse entendimento fora explicitado no § 2º do art. 1º da Portaria Conjunta PGFN/SRF nº3, de 1º de setembro de 2003, transcrito linhas abaixo:
"Art. 1º Fica instituída declaração -Declaração Paes- a ser apresentada até o dia 31 de outubro de 2003 pelo optante do parcelamento especial de que trata a Lei 10.684/03, pessoa física ou, no caso de pessoa jurídica ou a ela equiparada, pelo estabelecimento matriz, com a finalidade de:
I - confessar débitos com vencimento até 28 de fevereiro de 2003, não declarados ou não confessados a SRF, total ou parcialmente, quando se tratar de devedor desobrigado da entrega de declaração especifica;
II - confessar débitos em relação aos quais houve desistência de ação judicial, bem assim, prestar informações sobre o processo correspondente a essa ação;
III - prestar informações relativas aos débitos e aos respectivos processos administrativos, em relação aos quais houve desistência do litígio;
IV - confessar débitos, não declarados e ainda não confessados, relativos tributos e contribuições correspondentes a períodos de apuração objeto de ação fiscal por parte da SRF, não concluída no prazo fixado no caput, independentemente de o devedor estar ou não obrigado a entrega de declaração especifica.
§ 1º omissis
§ 2º Os valores relativos a débitos de impostos e contribuições já declarados ou confessados anteriormente, inclusive mediante pedido de parcelamento, ainda que pendente de decisão, serão incluídos pela SRF no parcelamento especial, não devendo ser informados na Declaração Paes.
Ora, a Declaração Paes somente estava dispensada se os débitos oferecidos ao parcelamento já tivessem sido confessados à Administração Tributária. 
De outro lado, sabe-se que a DIPJ - Declaração de Informações Econômico-Financeiras da Pessoa Jurídica, surgiu para substituir a DIRPJ � Declaração de Rendimentos da Pessoa Jurídica tributada pelo lucro real, presumido ou arbitrado, sendo que, a partir dos fatos ocorridos de 01/01/1999 em diante, as declarações ali prestadas pelo contribuinte passaram a NÃO mais constituir confissão de divida, tanto é que, no recibo de entrega respectivo, não há declaração de confissão, mas tão-somente declaração de veracidade dos fatos declarados.
Assim, eventual declaração em DIPJ de débitos tributários não representa confissão de dívida, já que a DIPJ não é instrumento apropriado para esse fim. em outro giro, não consta dos autos qualquer informação de que a recorrida tenha apresentado "Declaração Paes", para confessar os valores da Cofins relativos ao período autuado.
Desta feita, se os débitos não foram confessados pelo sujeitos passivo, consequentemente, não poderiam ter sido incluídos no Paes pela Administração Tributária, como de fato, não o foi. Assim, merece ser reformado o acórdão recorrido na parte que determinou à inclusão, no Paes, com a multa de ofício reduzida, dos débitos lançados no auto de infração e declarados em DIPJ, vencidos até 28/02/2003. 
Com essas considerações, voto no sentido de dar provimento ao recurso especial da fazenda Nacional para restabelecer a decisão de primeira instância.
(assinado digitalmente)
Henrique Pinheiro Torres
Mais uma vez enfatizando que os dois processos diferem apenas quanto aos tributos objeto de constituição, voto também eu por dar provimento ao recurso fazendário.
É o voto.
Conselheiro Júlio César Alves Ramos 
 
 




Possas, Francisco Mauricio Rabelo de Albuquerque Silva, Maria Teresa Martinez Lopez,
Gileno Gurjao Barreto (substituto covocado) e Marcos Aurélio Pereira Valadao, Presidente da
Primeira Secdo no exercicio da Presidéncia face a auséncia, justificada, do Presidente do
CARF, Otacilio Dantas Cartaxo. Ausente, também justificadamente, a Conselheira Susy
Gomes Hoffmann.

Relatorio

Peco vénia aos meus pares para transcrever em seguida o relatorio elaborado
pelo dr. Henrique Pinheiro Torres no processo 11080.000985/2005-60, votado nesta mesma
assentada que dizia respeito ao langamento de COFINS sobre os mesmos fatos e periodos
deste, quec cobre o PIS.

Eis o relatorio, pois:

Trata-se de recurso voluntario (fls. 391 a 410) apresentado em
15 de setembro de 2006 contra o Acorddo n2 10-8.986, de 19 de
julho de 2006, da DRJ em Porto Alegre - RS (fls. 377 a 386), que
considerou procedente auto de infragcdo de Cofins dos periodos
de novembro de 2001 a dezembro de 2003, nos seguintes termos:

“Assunto: Contribui¢do para o Financiamento da Seguridade
Social - Cofins

Ano-calendario: 2001, 2002, 2003

Ementa: NULIDADE. MANDADO DE PROCEDIMENTO
FISCAL. O mandado de procedimento fiscal consiste em mero
instrumento interno de planejamento e controle das atividades e
procedimentos da fiscalizagdo, ndo implicando nulidade do
langamento as eventuais falhas na emissdo e tramite desse
instrumento. O mandado de procedimento fiscal formalizado
para o IRPJ gera efeito aos autos baseados nos mesmos fatos.

CONFISSAO DE DIVIDAS E LANCAMENTO DE OFICIO.
INEXISTENCIA DE BIS IN IDEM. E vdlido o lancamento de
oficio formalizado apos confissdo de dividas insita ao
parcelamento especial (Paes), sobretudo porque esta é efetuada
apos o inicio do procedimento fiscal.

ESPONTANEIDADE. A espontaneidade é afastada por qualquer
procedimento ou medida de fiscalizacdo, relacionados com a
infragdo.

ESPONTANEIDADE. PROCEDIMENTO FISCAL INICIADO
ANTES DA ENTREGA DA DECLARACAO PAES. MULTA DE
OFICIO. O inicio do procedimento fiscal exclui a
espontaneidade do agente, impedindo que possa exonerar-se da
multa de oficio.

Langamento Procedente”.

A interessada tomou ciéncia do Acorddo em 21 de agosto de
2006:



Processo n° 11080.000984/2005-15 CSRF-T3
Acoérdao n.° 9303-002.824 F1. 603

O auto de infragdo foi lavrado em 17 de fevereiro de 2005 e,
segundo o Termo de Verificagdo Fiscal de fls. 15 a 38, “A agdo
fiscal foi iniciada a partir do cumprimento do mandado de busca
e apreensdo expedido pelo Exmo. Dr. Selmar Saraiva da Silva
Filho, Juiz Federal Substituto em exercicio na 1* Vara Federal
Criminal, da Secdo Judiciaria do Estado do Rio Grande do Sul
(folha 39), que determinou buscar e apreender material que
dissesse respeito a supressdo e/ou sonegagdo de tributos federais,
nas empresas com sede nas salas 204, 309, 401, 402 e 404, do
prédio sito na av. Paraguagu, n° 2525, em Capao da Canoa ”.

No tocante a legislagcdo aplicavel as atividades de ‘“compra,
venda, incorporagdo e constru¢do de imoveis”, esclareceu a
Fiscalizagdo que, a partir de 1999, as empresas que exercessem
tais poderiam optar pela tributagdo pelo lucro presumido, desde
que mantivessem receita anual inferior ao limite estabelecido na
lei.

Ademais, nos termos da Instrucdo Normativa SRF n° 104, de
1998, seria possivel a apuragdo pelo regime de caixa e o produto
das vendas comporia a base de cdlculo das contribui¢oes
sociais. No caso de permuta de imoveis, aplicar-se-iam as
disposicoes da IN SRF n* 107, de 1988.

A Fiscalizagdo apurou, para alguns periodos, a escritura¢do
postergada de receitas para algumas unidades imobiliarias,
tendo efetuado a recomposi¢do da escrituragdo, nessa parte, nos
termos das fls. 21 a 38.

No recurso alegou que, ao contrario do afirmado no relatorio
fiscal, ndo houve falta de declaracdo das receitas que foram
informadas em DIPJ. No langamento a Fiscaliza¢do ter-se-ia
equivocado ao ndo incluir tais valores declarados em DIPJ na
ultima coluna das tabelas de apuragado.

Ademais, “Os tributos devidos sobre essas receitas, que, por
absoluta impossibilidade financeira, ndo puderam ser pagos
tempestivamente (embora lancadas contabilmente e declaradas
na DIPJ), foram, antes da lavratura do auto de infracao, objeto de
parcelamento” (Paes), tendo sido apresentada com a
impugnacdo prova da adesdo ao parcelamento.

Requereu o cancelamento da autuagdo para que fosse mantido o
valor declarado no Paes “com os acréscimos la incidentes”.

O Acordao de primeira instancia seria nulo, pelo fato de ndo
haver examinado a questdo da “incidéncia de juros Selic (em
substituicdo aos juros TJILP), entre a data da opcao pelo Paes e a
data da lavratura do auto de infracdo”. Ademais, teria sido
omisso em relagdo a alegagdo de que os débitos declarados em
DIPJ teriam sido automaticamente incluidos no Paes.

Ademais, os débitos parcelados no Paes representariam
declarag¢do espontanea, ndo havendo que se falar em denuncia
espontdnea, como considerado pelo Acorddo de primeira
instancia.



A seguir, alegou que o langamento seria nulo, “por falta de
mandado de procedimento fiscal regular”. Segundo a
recorrente, o MPF teria sido emitido apenas para procedimentos
relativos ao IRPJ. Citou ementas de acorddos que trataram da
mateéria.

Quanto ao Acorddo de primeira instancia, alegou que deveria
trazer em seu dispositivo a declara¢do de que “os valores
lancados coincidem com os valores incluidos no Paes”.

Segundo a interessada, aplicar-se-ia ao caso o principio da
Lstrita Legalidade e a vedag¢do a exigéncia de tributo por
mterpretacdo analogica. Dessa forma, ndo se poderia “cogitar,
relativamente a débitos declarados, de langamento de oficio”.

Citou ementas de acorddos administrativos sobre o assunto e o
Parecer AGU-SF n? 3, de 4 de outubro de 2000.

Segundo a recorrente, teria ocorrido novag¢do da divida, em face
da adesdo ao Paes, ndo se podendo cogitar de lancamento de
oficio sobre débito parcelado e, portanto, com exigibilidade
suspensa.

Passou a citar disposi¢oes legais e portarias que disseram
respeito ao Paes para concluir que o lancamento implicaria
duplicidade de cobranca, o que poderia caracterizar o excesso
de exacado.

Ao final, requereu a declarag¢do de nulidade do Acorddo de
primeira instancia ou a sua reforma para declarar insubsistente
o lancamento, ou, alternativamente, declarar que os débitos
lancados sdo os mesmos dos anteriormente declarados em DCTF
e em DIPJ, que, apos a adesdo ao Paes, sobre os valores
declarados em DCTF e também em DIPJ incidem juros
equivalente a TJLP, e que sobre os valores declarados em DCTF
e também em DIPJ incide a multa aplicavel ao Paes e ndo a de
oficio.

Julgando o feito, a Cadmara recorrida deu provimento parcial ao
recurso voluntario, em acorddo assim ementado.

ASSUNTO: CONTRIBUICAO PARA O FINANCIAMENTO DA
SEGURIDADE SOCIAL - COFINS

PERIODO DE APURACAOQ: 01/11/2001 a 31/12/2001

COFINS. ACAO FISCAL. MANDADODE PROCEDIMENTO
FISCAL. MPF. VERIFICACOES OBRIGATORIAS. NULIDADE. NAO
CONFIGURACAO.

O Mandado de Procedimento Fiscal - MPF, além de ter apenas
cardter administrativo de controle, razdo pela qual ndo retira a
competéncia da Fiscaliza¢do para agir e ndo restringe a exclusdo
da espontaneidade do contribuinte, inclui necessariamente a
verifica¢do da correta apura¢do da base de cdlculo de todos os
tributos e contribuigoes federais dos ultimos cinco anos.

ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTARIO
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PERIODO DE APURACAO: 01/11/2001 a 31/12/2003

COFINS. ACAO FISCAL. ADESAO AO PARCELAMENTO.
CONFISSAO DE DIVIDA.

4 adesdo a parcelamento especial no curso da ag¢do fiscal,
apesar de produzir o efeito proprio da adesdo, ndo afasta a
possibilidade de langamento de oficio.

ESPONTANEIDADE, ACAO FISCAL NAO CONFIGURACAO.

A espontaneidade ¢é afastada por qualquer procedimento ou
medida de fiscalizacdo, relacionados a infra¢do. Recurso
provido em parte.

Inconformada com essa decisdo, a Fazenda Nacional apresentou
recurso especial, onde pugnou pelo restabelecimento da decisdo
de primeira instancia e, por conseguinte, o reconhecimento da
impossibilidade de se incluir no PAES os valores da Cofins
vencidos ate 28/02/2003, que fora declarado em DIPJ, mas ndo
em DCTF.

O especial fazendario foi admitido pelo presidente da camara
recorrida.

Regularmente  cientificada, a  contribuinte  apresentou
contrarrazoes, fls. 520 a 522, onde defende a manutencdo do
acorddo recorrido.

E o relatorio.

Troquem-se o tributo, de COFINS para PIS, e os numeros de acordao e de
folhas mencionados, e o relatorio descreve com precisao o que ha aqui para julgar.

Voto

Conselheiro Julio César Alves Ramos, Relator.

Na votagao daqueloutro processo, acompanhei, in totum, as consideracdes do
relator em seu judicioso voto, que peco vénia para também transcrever aqui como minhas.

O especial fazendario é tempestivo e atende aos demais
requisitos de admissibilidade, dele conheco.

A teor do relatado, a matéria controvertida diz respeito a
possibilidade de se incluir no Paes crédito tributario declarado
em DIPJ, mas ndo confessado em DCTF.

De um lado, o colegiado recorrido decidiu que os débitos
lancados no auto de infracdo e declarados em DIPJ, vencidos até
28/02/2003, devem _ser _.incluidos no Paes pela, Unidade



Preparadora da RFB, com a multa de oficio reduzida (§ 7° do art.
1° da Lei n® 10.684/03), se é que ndo o fez ainda. Isso porque,
segundo entendimento esposado no voto condutor do acorddo, a
recorrente ndo estava obrigada a incluir os débitos na
“Declaragdo Paes” porque os mesmos ja estavam declarados na
DIPJ e o art. 1° da Portaria Conjunta PGFN/SRF n® 3/2003
desobrigava a inclusdo de débitos ja declarados. Por este
dispositivo, entendo que ndo deveria ser incluido na “Declaragdo
Paes” os débitos declarados em qualquer declaragdo de entrega
obrigatoria a RFB, como é o caso da DIPJ, e ndo somente na
DCTY. De outra banda, a Fazenda Nacional entende que o
ingresso, no Paes, de débitos ainda nao constituidos depende de
confissdo irretratavel e irrevogavel, de acordo com a Lei n°
10.684/03, e que tal exigéncia ndo é satisfeita com a declaragdo
em DIPJ.

A meu sentir, com razdo a Fazenda Nacional, pois, de fato, a Lei
10.684/03 exigia a confissdo irretratavel de divida para que se
pudesse aderir, validamente, a esse programa de parcelamento
especial. Para melhor compreensdo, espiemos a letra da lei:

Art. 1° Os débitos junto a Secretaria da Receita Federal ou a
Procuradoria- Geral da Fazenda Nacional, com vencimento ate
28 de fevereiro de 2003, poderdo ser parcelados em ate cento e
oitenta presta¢oes mensais e sucessivas.

$1° 0 disposto neste artigo aplica-se aos débitos constituidos ou
ndo, inscritos ou ndo como Divida Ativa, mesmo em fase de
execug¢do fiscal ja ajuizada, ou que tenham sido objeto de
parcelamento anterior, ndo integralmente quitado, ainda que
cancelado por falta de pagamento.

$ 2. Os débitos ainda ndo constituidos deverdo ser confessados, de
forma irretrativel e irrevogivel (...)" (Grifou-se)

A simples leitura do § 2° acima transcrito é suficiente para se
concluir que a adesdo ao PAES, em rela¢do a parcelamento de
débitos vencidos até 28/02/2003, que ainda ndo tivessem sido
constituidos, deveria ser precedida da confissdo irretratavel e
irrevogavel desses débitos.

Essa confissdo poderia ser feita por meio da apresentag¢do da
denominada "Declaracdo Paes", por meio da qual os débitos
delimitados pela Lei referida seriam confessados. Se os débitos
que se pretendia parcelar ja tivessem sido confessados por meio
da da DCTF (Declaragcdo de Débitos e Créditos de
Tributos Federais), tornava-se despicienda a "Declarac¢do
Paes”.

Esse entendimento fora explicitado no § 2° do art. 1°da Portaria
Conjunta PGFN/SRF n°3, de 1° de setembro de 2003,
transcrito linhas abaixo:

"Art. 1° Fica instituida declaracdo -Declaracdo Paes- a ser
apresentada até o.dia 31 de outubro de 2003 pelo optante do
parcelamento especial de que trata,a Lei 10.684/03, pessoa. fisica
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ou, no caso de pessoa juridica ou a ela equiparada, pelo
estabelecimento matriz, com a finalidade de:

I - confessar débitos com vencimento até 28 de fevereiro de
2003, ndo declarados ou ndo confessados a SRF, total ou
parcialmente, quando se tratar de devedor desobrigado da
entrega de declaragdo especifica;

11 - confessar débitos em relagdo aos quais houve desisténcia de
agdo judicial, bem assim, prestar informagoes sobre o processo
correspondente a essa a¢do;

1l - prestar informagoes relativas aos débitos e aos respectivos
processos administrativos, em relagdo aos quais houve
desisténcia do litigio;

1V - confessar débitos, ndo declarados e ainda ndo confessados,
relativos tributos e contribui¢oes correspondentes a periodos de
apuragdo objeto de agao fiscal por parte da SRF, ndo concluida
no prazo fixado no caput, independentemente de o devedor estar
ou ndo obrigado a entrega de declaracdo especifica.

$ 1° omissis

$ 2° Os valores relativos a débitos de impostos e contribui¢oes ja
declarados ou confessados anteriormente, inclusive mediante
pedido de parcelamento, ainda que pendente de decisdo, serdo
incluidos pela SRF no parcelamento especial, ndo devendo ser
informados na Declaragdo Paes.

Ora, a Declaragdo Paes somente estava dispensada se os débitos
oferecidos ao parcelamento ja tivessem sido confessados a
Administracdo Tributadria.

De outro lado, sabe-se que a DIPJ - Declaracdo de Informagéoes
Econémico-Financeiras da Pessoa Juridica, surgiu para
substituir a DIRPJ — Declaracdo de Rendimentos da Pessoa
Juridica tributada pelo lucro real, presumido ou arbitrado,
sendo que, a partir dos fatos ocorridos de 01/01/1999 em diante,
as declaragées ali prestadas pelo contribuinte passaram a NAO
mais constituir confissdo de divida, tanto é que, no recibo de
entrega respectivo, ndo ha declaragdo de confissdo, mas tdo-
somente declaragdo de veracidade dos fatos declarados.

Assim, eventual declaracdo em DIPJ de débitos tributdrios ndo
representa confissdo de divida, ja que a DIPJ ndo é instrumento
apropriado para esse fim. em outro giro, ndo consta dos autos
qualquer informagdo de que a recorrida tenha apresentado
"Declara¢do Paes", para confessar os valores da Cofins
relativos ao periodo autuado.

Desta feita, se os débitos ndo foram confessados pelo sujeitos
passivo, consequentemente, ndo poderiam ter sido incluidos no
Paes pela Administragcdo Tributdria, como de fato, ndo o foi.
Assim, merece ser reformado o acorddo recorrido na parte que
determinot!'a‘inclusdo, no Paes, com a multa de oficio reduzida,



dos débitos lancados no auto de infracdo e declarados em DIPJ,
vencidos até 28/02/2003.

Com essas consideragoes, voto no sentido de dar provimento ao
recurso especial da fazenda Nacional para restabelecer a
decisdo de primeira instancia.

(assinado digitalmente)

Henrigue Pinheiro Torres

Mais uma vez enfatizando que os dois processos diferem apenas quanto aos
tributos obicto de constituicdo, voto também eu por dar provimento ao recurso fazendario.

E o voto.

Conselheiro Julio César Alves Ramos



